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DECRETO LEGISLATWO NO 09/2026

ROSANE FÁTIMA LOTTI, Presidente da Câmara de Vereadores de São Jorge D'Oeste,

Estado do Paraná, no uso de suas atribuiçôes legais e regimentais,

CONSIDERANDO os princípios constitucionais que Íegem a Administração Pública,

preconizados no art. 37 da Constituição Federal, em especial os da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência;

CONSIDERANDO o disposto no art. 167 -A da Constituição Federal, que autoriza a adoção

de medidas de ajuste fiscal quando a relação entre despesas correntes e receitas correntes supeÍar

o limite de 95% (noventa e cinco por cento);

CONSIDERANDO a Lei Municipal f. 1.229/2026, qne "Autoriza o Poder Executivo

Municipal a contratar operações de crédito com a Agência de Fomento do Paraná S.A, e dá outras
providências";

CONSIDERÀNDO os termos da Instrução Normativa no. 16412021 do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná (TCE/PR), a qual estabelece, como condição imperativa para a emissão de

certidão de operação de crédito de entes municipais abrangidos por ajuste fiscal, a apresentação de

declarações e atos normativos de ambos os Poderes - Executivo e Legislativo - atestando o

cumprimento das vedações constitucionais;

CONSIDERAI{DO, de forma exprêssa, o Parecer Contábil emitido pelo setor de
contabilidade deste Poder Legislativo, o qual comprova e ateste que a Câmara Municipal não se

encontÍa em situação de déficit ou crise financeira, possuindo plena dotação, equilíbrio
orçamenüírio e expectativa de saldo financeiro positivo para o encerramento do exercicio;

Atenida Prefeito Ádelarte Umiltro Debortoli, n'75i, Centro, Piso Superioti São Jorge D'Oeste, PR. E-mail:
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Adota o mecanismo de ajuste fiscal previsto no

tut. 167-A da Constituição Federal no âmbito do

Poder Legislativo Municipal, em cumprimento às

exigências da Instrução Nonnativa n". 16412021

do TCE/PR, e dá outras providências.
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CONSIDERANDO, portanto, que a edição deste Decreto Legislativo não decorre de

desequilíbrio fiscal próprio desta curu d. t-"ir, ,ous constitui mera e estrita exigência legal e formal

doórgãodecontroleexterno(TCE/PR)paraviabilizarenãoobstaculizarahomologaçãoda
operação de crédito de interesse do Município e em aliúamento à situação financeirajá deflagrada

pelo Poder Executivo por meio do Decreto Municipal n'' 4'97112026;

DECRETA:

Art. 1o. Ficam adotadas, no âmbito do Poder Legislativo do Município de são Jorge

D'oeste, Estado do Paraná, em caráter esffitamente formal e para atendimento das exigências da

Instrução Normativan". 16412021do TCE/PR, as medidas de ajuste fiscal e vedações previstas no

art. 167-A da Constituição Federal.

AÍL 2o. Em consonância com o texto constitucional, ficam vedadas no âmbito do Poder

Legislativo:

I - Concessão, a qualquer título, de vantagem, aumento, reajuste ou adequagão de

remuneração de membros de Poder ou de órgão, de servidores e empregados públicos, exceto dos

derivados de sentença judicial transitáda em julgado ou de determinação legal anterior ao início

da aplicação das medidas de que trata este artigo;

II - Criação de cÍtrgo, emprego ou função que implique aumento de despesa;

III - Alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

lV - Admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, ressalvadas:

a) as reposições de cargos de chefia e de direção que não acarretem aumento de despesas;

b) as reposiçôes decorrentes de vacâncias de cargos efetivos;

c) as contratações temporiiLrias de que trata o inciso IX do caput do art. 37 desta Constituição;

V - Realização de concurso público, exceto paÍa as reposições de vacâncias previstas no

inciso IV deste caput;
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VI - Criação ou majoração de auxílios, vantagens, bônus, abonos ou beneficios de qualquer

natureza, inclusive os de cunho indenizatório, em favor de servidores e empregados públicos, ou

ainda de seus dependentes, exceto quando derivados de sentença judicial transitada em julgado ou
de determinação legal anterior ao início da aplicação das medidas de que trata este artigo;

VII - Criação de despesa obrigatória;

VIII - Adoção de medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da variação da

inflação, observada a preservação do poder aquisitivo no inciso [V do caput do Art. 2o;

IX - Criação ou expansão de progmma de remissão, renegociação ou refmanciamento de

dívidas que impliquem ampliação das despesas com subsídios e subvenções;

X - Concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributríria.

ArL 3". As vedações previstas neste Deüeto aplicar-se-ão de forma harmônica e vinculada

à vigência do ajuste fiscal do Município, cessando imediatamente assim que reestabelecidos os

limites do Poder Executivo ou dispensada a exigência pelo Tribunal de Contas.

Art. 4o. Revogam-se as disposiçôes em contrário.

Art. 5'. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação

ROSÂIIE FÁIlÀlA LoÍr
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Câmara de Vereadores de São Jorge D'Oeste, Estado do

Paraná. 07 de iulho de 2026.63" ano de Emancipação e

15' Legislatura.
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DtrCRETO LEGISLATIVO NO 09/2026

Adotâ o mecanismo de aju§te fiscal preYisto no

AÍt. 167-A da Constituição Federal no âmbito
do Poder Legislativo MuniciPal, em

cumprimento às exigências da Inshução
Normativa a". 16412021do TCE/PR' e dá outras

providências.

RoSAI§E FÁTIMA LoTTI, hesidente da Câmara de

viieáúores ae Sao:orge D'Oeste, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais e regimenuis'
CoNSIDEIfAI\Do os princípios constitucionais que regem â

AdministÍação Pública, preconizados no art. 37 dâ Consütuição
Federal, ern especial os da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência;
CONSIDERAIIDO o disposto no art. 167-A da Constituiçâo
Federal, que autoriza a adoção de medidas de ajuste fiscal
quando a relação enhe d€spesas corÍente§ e receitas correntes
superar o limite de 95oá (noventa e cinco por cento);
CONSIDERÂNDO a Lei Municipal n'. 1.22912026, qre
"Autoiza o Poder Exeattivo Munieipal a contratar operações
de crédito com a Agência de Fomento do Paroná S.A, e dá
outras providências";
CONSIDERANDO os termos da Instnrção Normativa n".
16412021 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná
(TCE/PR), a qual estabelece, como condiçâo imperâtiva pam a
emissão de certidão de operação de crédito de entes municipais
abrangidos por ajuste fiscal, a apresentação de declarações e
atos normaüvos de ambos os Poderes - Execuüyo e
Legislativo - atestando o cumprimento das vedações
constitucionais;
CONSIDERANDO, de forma expressa, o Pareçer Contábil
emitido pelo setor de contabilidade deste Poder Legislativo, o
qual comprova e atesta que a Câmara Municipal não se
encontÍa em situação de deficit ou crise financeira, possúndo
plena dotação, equilíbrio orçamentário e expectativa de sâldo
financeiro positivo para o enceraÍnento do eiercício;
CON§IDERAIIDO, portânto, que a edição deste Decreto
Legislativo não decorre de desequilíbrio fiscal próprio desta
Casa de L€is, mas constitui mera e esaita exigência tegal e
formal do órgão de controle exrerno (TCE/PR) púa viabiti-zar e
não obstaculizar a homologaçào da operaçâo de crédito de
interesse do Município e em alinbameno à situaçâo hnanceirajá deflagrada pelo Poder Executivo por meio do Decreto
Municipal n". 4.97 | / 2026 ;

DECRETÂ:

AÍ. 1', Ficam adotadas, no âmbito do poder Legislativo do
MunicÍpio de São Jorge D'Oeste, Estado do paraná, em canáter
estritamente formal e para atendimento das exigências da
Instrução Normativa f. 164/2021 do TCE/PR, as Ãedidas de
ajuste Íiscal e vedações prsvistas no ârt. 167-A da Constituição
Federal.

Art. 2". Em consorância com o texto constifucional, ficam
vedadas Do âmbito do Poder Legislativo:
I - Concessão, a qualquer títuIo, de eantagem, aúrnento,
reajuste ou adequação de remuneração de meÀbros de poder
ou de órgão, de servidores e empregados públicos, exceto dos

httpsrlvww.diariomunicipal.com.b./amp/materia/F289í9D3/62d5b0bc05834eÍ6ae4ad4eb4cbod70462d5bobcos834ef6ae4ad,íeb4cbod7o4
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derivados de sentença judicial Eansitada em julgado ou. de

ããi;üil i"gul -t",io' ao início da aplicação das medidas

de que trâta este artigoi
II - Criaçâo de cargo, emprego ou função que implique

aumento de despesa;
iti;ú;;il'd" ãstrut''a de carrein que implique aumento

de despesal
IV - Admlssáo ou contÍa@çao oe pessoal, a qualquer ritulo'

ressalvadas:
ai as reúsiçOes de cargos de chefia e de direção que não

acarretem aumento rle desPesas;
b) as reposições decorrentes de vacâncias de cargls efetivos;
c) as çontratações temponíria§ de que trata o inciso IX do caput
do axt. 37 desta Constituição;
V - Realização de concurso püblico, exceto para as reposições
de vacâncias previstâs no inciso ry deste caput;
\rI - Criação ou majoração de auxílios, vantagens, bônu§,
abonos ou beneficios de qualquer natuÍeza, inclusive os de
cr.mho indenizatório, em favor de servidores e empregados
públicos, ou ainda de seus dependentes, exceto quando

ãerivados de sentença judicial transitada em julgado ou de

determinação legal ânterior ao início da aplicação das medidas

de que trata este artigo;
VII - Criação de despesa obrigatória;
VIII - Adoção de medida que implique reajuste de despesa
obrigatória acima da variação da inflaçâo, observada a
preservação do poder aqüsiüvo no inciso IV do caput do ÁÍ.

IX - Criação ou expansão de programa de remissão,
renegociação ou refinanciamento de dívidas que impliquem
ampliação das despesas com subsídios e subvençõês;
X - Concessão ou ampliação de incentivo ou beneÍicio de
natureza tributária-

Art. 3'. As vedações previstas neste Decreto aplicar-se-ão de
forma harmônica e vinculada à vigência do ajuste Íiscal do
Municipio, cessando imediatamente assim que reestabelecidos
os limites do Poder Executivo ou dispensada a exigência pelo
Tribunal de Contas.

Art. 4', Revogam-se as disposições em conftlrio

Publicado por:
Leandro Pagliari Jacobs

Código ldentifi codor:F2B9 I 9D3

Árt. 5o. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação,

Câmara de Vereadores de São Jorge D'Oeste, Estado do
Pâraná. 07 de julho de 2026. 63 ano de Emancipação e 15"
Legislatura.

ROSÁNE FÁTIMA LOTTI
Presidente

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 0810712026. EÃição 3568
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identiÍicador no site,
https ://www.diariomunicipal.com.br/amp/

https:,/,/www.diadomunicipal.com.br/amp/malena,/F28919D3/62d5b0bç,05834ef6ae4ad4êb4cbod7o462d5bobco5g34e6ae4ad!Íeb4cbod7o4
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Memorando no. 0612026 São Jorge D'Oeste - PR. 06 de Julho de2026'

Douto Advogado,
WATSONMUELLER
Assessor Jurídico da Câmara de Vereadores,

São Jorge D'Oeste, PR.

Assunto: Minuta de Decreto Legislativo - Art. 167-A da Constituição Federal.

Atenciosamente,

OBS
Adminis P gislativo Municipal

Avenida Prefeito Adelarte umiltro Debortoli, n'753, centro, piso superior, são Jorge D,oeste, pR. E-mail:
o dm i ni s tr a c a o @c am ar asj o. pr gov. br

Solicito por meio deste, a análise jurídica da redação da Minuta do Decreto Legislativo no.

09/2026, em extrita atenção à solicitação e demanda do Poder Executivo Municipal.

Sem mais para o momento, coloco-me à disposição para eventuais esclarecimentos.
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DECRETO LEGISLATryO NO 0912026

Adota o mecanismo de ajuste fiscal previsto no

AÍ. 167-A da Constituição Federal no âmbito do

Poder Legislativo Municipal, em cumprimento às

exigências da Instrução Normativa n'. 16412021

do TCEIPR, e dá outras providências.

ROSANE FÁTIMA LOTTI, Presidente da Câmara de Vereadores de São Jorge D'Oeste,

Estado do Paranri no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO os princípios constitucionais que regem a Administração Pública,

preconizados no art.37 da Constituição Federal, em especial os da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência;

CONSIDERANDO o disposto no art. 167-A da Consütuição Federal, que autoriza a adoção

de medidas de ajuste fiscal quando a relação entre despesas correntes e receitas correntes supeÍar

o limite de 95% (noventa e cinco por cento);

CONSIDERANDO a Lei Municipal n'. 1.22912026, qlue "Áutoriza o Poder Executivo

Municipal a contratar operaÇões de crédito com a Agência de Fomento do Paraná S.A, e ü outras
providências";

CONSIDERAh{DO os termos da Instrução Normativa no. 16412021 do Tribunal de Contas

do Estado do Paraná (TCE/PR), a qual estabelece, como condição imperativa para a emissão de

certidão de operação de crédito de entes municipais abrangidos por ajuste fiscal, a apresentação de

declarações e atos normativos de ambos os Poderes - Executivo e Legislativo - atestando o

cumprimento das vedações constitucionais;

CONSIDERAI\IDO, de forma express4 o Parecer Contíbil emitido pelo setor de

contabilidade deste Poder Legislativo, o qual comprova e atesta que a Câmara Municipal não se

encontra em situação de déficit ou crise financeira, possuindo plena dotação, equilíbrio

orçamentilrio e expectativa de saldo financeiro positivo para o encerramento do exercício;

Avenida Prefeito Adelarte Umiltro Debortoli, n" 753, Centro, Piso Superior, São Jorge D'Oeste, PR. E-mail:
admi ni s tr ac ao @c amar a sj o. p r. gov. b r
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CONSIDERÂNDO, portanto, que a edição deste Decreto Legislativo não decorre de
desequilíbrio fiscal próprio desta Casa de Leis, mas constitui mera e estrita exigência legal e formal
do órgão de controle externo (TCE/PR) para viabilizar e não obstaculizar a homologação da
operação de crédito de interesse do Município e em alinhamenlo à situação financeirajá deflagrada
pelo Poder Executivo por meio do Decreto Municipal n .4.971/2026;

DECRETA:

Àú, 1o. Ficam adotadas, no âmbito do Poder Legislativo do Municipio de São Jorge
D'Oeste, Estado do Paranrí, em caráter estritamente formal e para atendimento das exigências da
Instrução Normativarf . 164/2021 do TCE/PR" as medidas de ajuste fiscal e vedações preüstas no
art. 167-A da Constituição Federal.

Art 2o. Em consonância com o texto constitucional, ficam vedadas no âmbito do Poder
Legislativo:

I - Concessão, a qualquer título, de vântagem, aumento, reajuste ou adequação de
remuneração de membros de Poder ou de órgão, de servidores e empregados públicos, exceto dos
derivados de sentença judicial transirada em julgado ou de determinação legal anterior ao início
da aplicação das medidas de que trata este artigo;

II - Criação de caÍgo, emprego ou função que implique aumento de despesa;

III - Alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

lV - Admissão ou contrataçiio de pessoal, a qualquer tíhrlo, ressalvadas:

r) as reposições de cargos de chefia e de direção que não acarretem aumento de despesas;

b) as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos;

c) as contratações temponírias de que trata o inciso IX do caput do art. 37 desta Constituição;

V - Realização de concurso público, exceto para as reposições de vacâncias preüstas no

inciso [V deste caput;

Avenida Prefeito Adelarte Umiltro Debortoli, n'753, Centro, Piso Superiori São Jorge D'Oeste, PR. E-mail:
admini s tr ac ao @c amar asj o. px gov. br
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VI - Criação ou majoração de auxílios, vantagens, bônus, abonos ou beneffcios de qualquer

natureza inclusive os de cuúo indenizatório, em favor de servidores e empregados públicos, ou
ainda de seus dependentes, exceto quando derivados de sentençajudicial transitada em julgado ou
de determinação legal anterior ao início da aplicação das medidas de que tÍata este artigo;

VII - Criação de despesa obrigatória;

VIII - Adoção de medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da variagão da
inÍlação, observada a preservação do poder aqúsitivo no inciso IV do caput do Art. 2";

IX - Criação ou expansão de programa de remissão, renegociação ou refinanciamento de

dívidas que impliquem ampliação das despesas com subsídios e subvenções;

X - Concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributiíLria.

Art 4". Revogam-se as disposições em contnírio.

Art. 5'. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara de Vereadores de São Jorge D'Oeste, Estado do
Paraná. 06 de julho de 2026.63' ano de Emancipação e

15u Legislatura.

ROSA}IE FÁTIMALOTTI
Presidente

Avenida Prefeito Adelarte Umiltro Debortoli, n" 753, Centro, Piso Superior, Stio Jorge D'Oeste, PR. E-mail:
admini s tr ac ao @c am ar asj o. pr. gov. b r

Aú. 3o. As vedações previstas neste Decreto aplicar-se-ão de forma harmônica e vinculada
à vigência do ajuste fiscal do Município, cessando imediatamente assim que reestabelecidos os

limites do Poder Executivo ou dispensada a eigência pelo Tribunal de Contas.
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LEGISLAÇÀO

Art. 167A da Constituição Federal, de 1988

Art. 167A da Constituição Federal, de 1988 )

Texto compilado

Mostrar mais detalhes +

Art. 167-4. Apurado que, no período de rz (doze) meses, a relação entre despesas correntes

e receitas correntes supera 95% (noventa e cinco por cento), no âmbito dos Estados, do Dis-

trito Federal e dos Municípios, é facultado aos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário,

ao Ministério Público, ao Tribunal de Contas e à Defensoria Pública do ente, enquânto per-

manecer a situação, aplicar o mecanismo de ajuste fiscal de vedação da: (Incluido pela

Emenda Constitucional no ro9, de zozr)

I - concessão, a qualquer título, de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de re-

muneração de membros de Poder ou de órgão, de servidores e empregados públicos e

de militares, exceto dos derivados de sentença judicial transitada em julgado ou de de-

terminação legal anterior ao inÍcio da aplicação das medidas de que trata este artigo;

(Incluído pela Emenda Constitucional no ro9, de zozr)

II - criação de cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa; (Incluído

pela Emenda Constitucional no ro9, de zozr)

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; (Incluído

pela Emenda Constitucional no ro9, de zozr)

fV - admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, ressalvadas: (Incluído pela

Emenda Constitucional no ro9, de zozr)

a) as reposições de cargos de chefia e de direção que não acarretem aumento de des-

pesa; (Incluído pela Emenda Constitucional no ro9, de zozr)

b) as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou ütalicios; (Incluído

pela Emenda Constitucional no rog, de zozr)

Extraído em 2910612026 de Planalto

htbsJ./ww.iusbrasil.com.br/topicosJ38s196631/artigo.167a-da-conslitúicaôÍederal{ê-1988

Para você Consulta processual Jurisprudência Doutrina Artigos Notícias Diárior
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d) as reposições de temporários para prestação de serviço militar e de alunos de ór-

gãos de formação de militares; (Incluído pela Emenda Constitucional no ro9, de

202r)

V - realização de concurso público, exceto parâ as reposições de vacâncias previstas no

inciso IV deste caput; (Incluído pela Emenda Constitucional no to9, de zozr)

VI - criação ou majoração de auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representa-

ção ou benefícios de qualquer natureza, inclusive os de cunho indenizatório, em favor

de membros de Poder, do Ministério Público ou da Defensoria Pública e de servidores

e empregados públicos e de militares, ou ainda de seus dependentes, exceto quando

derivados de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior

ao início da aplicação das medidas de que trata este artigo; (Incluido pela Emenda

Constitucional no ro9, de zozr)

VIII - adoção de medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da varia-

ção da inflação, observada a preservação do poder aquisitivo referida no inciso IV do

caput do art. 70 desta Constituição; (Incluído pela Emenda Constitucional no 1o9, de

2o21)

IX - criação ou expansão de programas e linhas de financiamento, bem como remis-

são, renegociação ou refinanciamento de dívidas que impliquem ampliação das despe-

sas com subsídios e subvenções; (Incluído pela Emenda Constitucional no ro9, de

202r)

X - concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária. (Incluído

pela Emenda Constitucional no ro9, de zozr)

§ ro Apurado que a despesa corrente supera 85% (oitenta e cinco por cento) da receita

corrente, sem exceder o percentual mencionado no caput deste artigo, as medidas nele

indicatlas podem ser, no todo ou em parte, implementadas por atos do Chefe do Poder

Executivo com vigência imediata, facultado aos demais Poderes e órgãos autônomos im-

plementá-las em seus respectivos âmbitos. (Incluído pela Emenda Constitucional no ro9,

de zozr)

httDsl/www.iusbrasil-com.brltopicosi/3851 96631 /a.iigo- 1674{a-constituicao federal{e-'l 988
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VII - criação de despesa obrigatória; (Incluído pela Emenda Constitucional no ro9, de

zozr)
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Art. 1674 da Constituição Federal, de 1988

§ 30 O ato perde a eficácia, reconhecida a validade dos atos praticados na sua ügência,

quando: (Incluído pela Emenda Constitucional no rog, de zozr)

I - rejeitado pelo Poder Legislativo; (Incluído pela Emenda Constitucional no ro9, de

2o21)

I[ - transcorrido o prazo de r8o (cento e oitenta) dias sem que se ultime a sua aprecia-

ção; ou (Incluído pela Emenda Constitucional no ro9, de zozr)

fII - apurado que não mais se verifica a hipótese preüsta no § ro deste artigo, mesmo

após a sua aprovação pelo Poder Legislativo. (Incluído pela Emenda Constitucional no

ro9, de zozr)

§ 4" A apuração referida neste artigo deve ser realizada bimestralmente. (Incluído pela

Emenda Constitucional no ro9, de zozr)

§ 5() As disposições de que trâta este artigo: (Incluído pela Emenda Constitucional no

1Og, de 2021)

I - não constituem obrigação de pagamento futuro pelo ente da Federação ou direitos

de outrem sobre o erário; (Incluído pela Emenda Constitucional no ro9, de zozr)

II - não revogam, dispensam ou suspendem o cumprimento de dispositivos constituci-

onais e legais que disponham sobre metas Íiscais ou limites máximos de despesas. (In-

cluído pela Emenda Constitucional no ro9, de zozr)

§ 60 Ocorrendo a hipótese de que trata o caput deste artigo, até que todas as medidas

nele previstas tenham sido adotadas por todos os Poderes e órgãos nele mencionados, de

acordo com declaração do respectivo Tribunal de Contas, é vedada: (Incluído pela

Emenda Constitucional no to9, de zozr)

I - a concessão, por qualquer outro ente da Federação, de garantias ao ente envolvido;

(Incluído pela Emenda Constitucional no ro9, de zozr)

II - a tomada de operação de crédito por parte do ente envolüdo com outro ente da

Federação, diretamente ou por intermédio de seus fundos, autarquias, fundações ou

empresas estatais dependentes, ainda que sob a forma de novação, refinanciamento ou

postergação de dívida contraída anteriormente, ressalvados os financiamentos desti-

.,, nados a projetos específicos celebrados na forma de operações típicas das agências fi-
nanceiras oficiais de fomento. (Incluido pela Emenda Constitucional no ro9, de zoer)
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LEt Ne 7.229/2026

AUToRtzA o poDER ExEcunvo MurrcrpAt A coNTmraR orenaçôes oe
cRÉomo cou a leÊrucn DE FoMENÍo Do pARANÁ s.A, E DÁ ourRAs
pnovroÊwcns.

A Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu, Gelson Coelho do Rosário, Prêfeito do Município de São lorge D'Oeste - PR,

sancíono a sê8uinte,

LEI:

Fica o Poder Exêcuüvo Municipal autorizado a contÉtar com a Agência de Fomento do Paraná S.A operações dê crédito,

âté o limitê de RS 12.000.0()0,00 (doze milhôes de reais)

Pará8rafo único. As operações dê crédito êstão condicionadas à obtenção pêlo Município de autori2ação para a sua realização,

obsêrvada a legislaÉo vitente, em especial as noÍmas ãpllcáveis ao endividamento públicg e Lei Complementar ne lgL/2O00 e

Resoluçõês do Senado Federal.

Os prôzos dê amortizaÉo e car€nciâ, os encaÍgos financeiros e outras condições de vencimento ê liquidaÉo da díüda a ser

contratada obedecêrão aos normativos das autoridades monetárias federâit e em espêaial à Resolução do Senado Federal e às

normas espectficas da A8ência de Fomento do Pôlaná S.A.

Os recursos orlundos dâs operações de crédito autorizadas por esta Lei podeÍão sêr dêstinados êxclusivamente às

finalidades previstas nos incisos deste artito, ffcando expaessamente vedada sua udlização parà quaisquer outrãs destinações,

(Redação dada pela Emendâ Modificatvâ ns 0í2025 pêla Comissão Permanente de Educação, Saúde e Assistência Social)

| - aquisiÉo de terreno para área habitacional;

ll- aquisição dêterreno parâ áreâ induíriâl;

lll- pavimêntaÉo de vias urbânas;

V- aquisição de máquinas e equipamentos rodoviários;

Vl - construÉo de Creche no bairro Albino CoÍti;

Vll construção de barracôes

§ 19 Os recursos oriundos das operaçôes de crédito autorizadas por esta Lêi poderão sêr utilizados para pagamento de

contrapartidas relaüvas ao cumprimento das finalidadês previgtas no caput.

https://leismunicipais.com.br/a1lprlísao-iorge{o-oeste/leí.o.dinaria/202611231'l229[eiadinaia-i-1229-2o26-autoÍiza-o-podêr-executivo-municip. 113

lV - manutênção e/ou melhoramento de estradas vicinais;
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§ 2! O Póder Exêcutivo de\rêrá encâminhar ao Poder Leglslativo. semestrdlmêntê ou a cada investimento, relatóÍio

circunstânciâdo e detalhado da aplicaÉo dos recursos proveniêntes dâ operação de cÍédito autorizada por esta tei, devendo

constar o valor contratâdo, a destinaçãq a execúção e o sâldo atualizado dos recursos. (Redação dada pêla Emenda Aditiva ne

0V2026 pela Comissão Permanente de Finanças e orçamênto)

Em garanüa das operaçõ€s de cédito de que trata esta Lei, o Pgder Execúivo Munlcipal fi.a áutorizado a outorgar à

agência de Fomento do Paraná 5.A, as parcelas que se fizerem necessárias da quota-parte do lmposto Sobre Operações relativâs à

cir.ulação dê Mêrcâdories e sobre Prêstâçõês dê sêrviços de Transporte lnterestadual e lnteÍmunicipal e de Comunicação - lCN45 e

do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, ou tributos que os venhãm â substituir, em montante necessário para amortizar as

prestações do principalê dos acessórios, conforme pÍevisão contratuà1.

Os íecuBos pÍovenientes dâs operações dê crédito a que se refere esta Lei deverão ser consignados como receita no

Orçamento {PPA, LDO ê LOA) ou em créditos adicionais nos termos do inc. ll, § 1e, art. 32, da Lei Complementâr ne t0!i/2000.

Os orcamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações necessáíias às amorhzeções e aos pagamentos dos

encargos anuâis, rêlativo(s) eo(s) contrâto(s) de financiâmênto a que se rêfêre o arti8o primeiro.

Fica o Chefê do Poder Executivo autorizado à abriÍ créditos adicionais, suplêmêntâres ou êspêciais, parã viabilizar as

opêrâções de crédito, até o limite fixado no artigo 19 destâ Lei, e para Íazer face às receitas e às dêspêsas proveniêntês das

operaçõês de crédito.

Esta Lei entraé êm vigor na data dê sua publicação, revogadás as disposiçõês em contrário.

Gâbinête do Execuüvo irunicipal de São Jor8e D'Oeste, Estado do Paraná, ãos onze dias do mês deiunho do ano de dois mil e vinte

e seis, 63c ano de emancipação.

Itoto: Este texto nõo subs&ui o otiginol publícodo t o Dnário Ofrciol

Doto de lnserçdo no Sistemo LeísMuniçipois: 16/06/2026

Gêlson coêlh.j dô Rosário

PreÍeito



PARECER CONTÁBIT

Assunto: Análise da disponibilidade financeira da Câmara Municipal.

Em atendimento à solicitação da Presidência, procede-se à análise da situação

orçâmentária e financelra da Câmara Municipal, considerando os recursos provenientes dos

repasses constitucionais efetuados pelo Poder Executivo Municipal, na forma do art. 168 da

Constituição Federal.

Após análise da execução orçamentária, da programação financeira e da disponibilidade
de caixa, verifica-se que a Câmara Municipal possui dotação orçamentária suficiente para fazer

frente às despesas previstas para o exercício financeiro, desde que os repasses do duodécimo

sejam realizados pelo Poder Executivo nos valores e prazos constitucionalmente estabelecidos.

Constata-se, ainda, que, mantida a regularidade desses repasses, a Câmara Municipal

dispõe de recursos financeiros suficientes para o cumprimento de suas obrigãções legâis,

inclusive apresentando perspectivâ de saldo financeiro ao final do exercício, observadas a

execução das despesas autorizadas e o planejamento orçamentário vigente.

Ressalta-se que a situação fiscal do Município e eventuais limitâções impostas ao Poder

Executivo não alteram, por si sós, a âutonomia financeira do Poder Legislativo quanto à gestão

dos recursos que lhe são constitucionalmentê destinados, sem prejuízo da observância dos

limites constitucionais e legais aplicáveis às despesas com pessôal, às despesas totais do Podêr

Legislativo e às normas da responsabilidade fiscal-

Dessa forma, sob o aspecto contábil e financeiro, conclui-se que, havendo a realização

regular dos repasses constitucionais pelo Poder Executivo, a Câmara Municipal possui

disponibilidade financeira para suportar as despesas previstas em seu orçamento,

permanecendo, inclusive, com expectativa de saldo financeiro ao término do exercício.

são Jorge D' Oeste, 05 de Julho de 2026.

Assinado de forma dqiràl PoÍ EUANE
ELIANE APARÊCIDA POMPEO epmrcroa poMpro or
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São lorge O'Oeste PR
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CAMARA MUl{ICIPAL DE SÃO JORGE DOESTE

RÉLATÔR|o OE GESTÃO FISCAL

DE OI{STRATMO DA DNTPOiIIBILIDAÍ'E DE CÀXA E DOS RESTOS A PAGAR

ORçAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

o1no28 

^fin026
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BGF ^ANEXOS (LRF, arl 55,lnclso lll. alÍneã
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(h)

(NÂo rNscnrÍo§
Réb. ô f,.r.r !.hubdo. .

0,o05.340.00 0,00 0,00 77Eçtit7trFII0,001{N.29145

0,00 000 wffi 0,000,00 5.380,00104,294,45
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rererererurere
94.441.34

0,00

94.481,38
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ÍOTA! DOS RECURSOS NÁO VINCULADOS (l)

Entidades:
Câmara Municipal de São Jorgê D'Oeste

Conjunlo d6 informagões om têmpo Ísal, alualizados até 06/07/202610115

TOÍAL DOS RECURSOS VINCULÁDOS (Il)

(.) í)

0,00

98 914,4!0,00

DE

94.481,34
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. Certidão de Operação de Crédito / Dúvidas sobre Operação de Crédito

Orientaçôes Gerais

A certidão terá caráter informativo. Nela constarão o cumprimento de dispositivos da Lei de

Responsabilidade Fiscal e da Constituição Federal, ficando a cargo da Secretaria do Tesouro
Nacional e das instituiçóes financeiras a avaliação das condiçóes favoráveis à obtenção dos

recursos financiados.

A emissão ocorrerá para uma validade de 60 dias e deverá ser solicitada pelo prefeito municipal,

devidamente cadastrado no sistema de emissão de certidão de operação de crédito (sistema CARO
- conceder acesso pelo Gerenciamento de Usuários), mediante identificação por senha, aqú.

Quando da não emissão da certidão para instrução de pleitos de operações de crédito diretamente
no sítio eletrônico do Tribunal, conforme a lnstrução Normativa no 764/2021,o Município deverá

solicitar por meio de requerimento gerado no e-contas Paraná com os seguintes documentos:

1. Obrigatórios:

1.1. Requerimento com a descrição sucinta da operação de crédito pretendida;

1.2. Declaração emitida pelo prefeito, a menos de 3O (trinta) dias da solicitação, atestando a

adequação do município quanto:

a) ao exercício da plena competência tributária, nos termos do art. tt, parágrafo único;

b) à inexistência de operação de crédito realizada com infração do disposto na LRF, nos termos do

art. 33; e

c) à não realização de operações vedadas, nos termos do art. 37;

1.3. Para emissão da referida certidão

a) o Município precisa estar cumprindo com a agenda de obrigações, conforme art.289, § 2', do

Regimento lnterno; e

b) todos os Poderes e Entidades municipais precisam ter encaminhado o SIM-AM, até o último
bimestre exigível para o levantamento dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária
(RREO), para o cálculo do art. 1ó7-A da Constituição Federal;

httss:/ ,vww.tce.pr.gov.br/para-o-fiscalizsdo/servicoícertidoes/cartidao-de-opêracao{ê-cÍedito/dwidaa-sobre-op€racao{e credito.htÍn 1t3
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lê

2. Necessários para expedição da Certidão sem Restrição, quando não cumprir o art. 1ó7-A da
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2.1. Ato(s) normativo(s) de instituição do mecanismo de ajuste fiscal no âmbito municipal, ou seja, o

ato deverá compreender o Poder Executivo e o Poder Legislativo e estar acompanhado do

comprovante de publicação.

2.1.2. Não existe um prazo específico de vigência das vedações dispostas no artigo 1ó7-A da

Constituição Federal, mas as referidas vedações devem permanecer enquanto a relação entre

despesas correntes e receitas correntes superar o percentual de 95% (noventa e cinco por cento);

2.2. Declarações, emitidas pelos chefes dos poderes Executivos e Legislativo municipais, a menos

de 30 (trinta) dias da solicitação, atestando o cumprimento das vedações previstas no artigo 1ó7-4"

incisos I ao X, da Constituição Federal.

Caso o impedimento para obtenção da certidão para instrução de pleitos de operações de crédito

seja a eusênciâ da Análise de Gestão Fiscal, informamos que o Município poderá solicitar sua

antecipação pelo Canal de Comu nicaÇaq(CACO) do Tribunal de Contas.

Endereço:

Praça Nossa Senhora de Salette, sln Centro Cívico -

Curitiba - PR - CEP: 80530-910

CNPJ: 77.99ó.372/OOO|-27

Ú i;o t,.* Gágre Play

Funcionamento

htbs:/ 
'vtrw.tce.pr.govbr/para-o-fisc€lizado/servicoíceÍtidoes/cêrtidaodeopeÍacao{e-{Íedito/dwidas-sobre-operacaode-cÍeditq.htrn
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Constituição Federal:

2.1.1. O(s) Ato(s) deverá(ão) contemplar, no mínimo, todas as vedações previstas no art. !67-A,l ao

X, da Constituição Federal;

Mapa do site
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Atendimento ao púbrico: 
DúYidas sobÍê opêração dê crédlto lrcE PR

Segunda a sexta-feira, das gh às 1Bh. Fone: (41)3350-1616.
E-mail: presidencia@tce.pr.gov.br

Atendimento ao fiscalízado:
Realizado peras unidacres técnicas do trcE-pR, conforme o assunto de interesse.Presencial: Segunda a sexla-Íeira, das gh às 1lh. 

-
Agendamêntos: (4.1 ) 3330_1 7S0.
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TRIBUNAL DE GONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

TNSTRUçÃO NORMATTVA No 1il/202í'

Drspõe soôre a forma e as condrções
para emissão das ceiidões para
instrução de pleitos de operações de
cédito dos Poderes Executivo Estadual
e de Municípios do Paraná, nos termos
dos arrs. 289, §§ 10 e ?, e 521,
parágrafo único, do Regimento lntemo,
e revoga a lnstruÇão Normativa n" 74.
de 25 de outubro de 2012.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das
atribuições contidas no art. 20, l, da Lei Complementar no í 13, de í5 de
dezembro de 2005, com base no art. 193 a 196, art. 289, §§ 10 e 2o, e no
parágÍafo único do arl. 521, do Regimento lnterno, e considerando o Acórdão
n' 2218121 -T ribunal Pleno , Processo no 516716121,

RESOLVE:

CAPíTULOI
DAS DTSPOSTçÕES GERATS

Art. ío Esta lnstrução Normativa estabelece a forma e as condiçôes
para emissâo das certidões para instrugâo de pleitos de operaçôes de crédito
dos Poderes Executivo Estadual e de Municípios do Paraná.

Art ? A apuraÉo da relação entre despesas conentes e receitas
correntes prevista no caput do art. 167-A da Constituição Federal será
realizada com base nos critérios técnicos definidos pela Secretaria do Tesouro
Nacional.

AÉ 30 Para os Íins desta lnstrução Normativa, considera-se como
mecanismo de ajuste Íiscal a implementação das vedações previstas nos
incisos I a X do Art. 167-A da Constituiçâo Federal por meio de ato normativo.

CAPíTULO II
DAS CERfl DÕES MUNICIPAIS

AÉ 40 As certidões para instruÉo de pleitos de contratação de
operaçóes de crédito referentes a êntes municipais poderão ser obtidas pelo

' Notas da Biblioteca:
a) Este texto não substitui o publicado no periódico: Diário Eletrônico do Tribunal de

Contas do Estado do Paraná, Curiti . PR. n. 2632. 29 sel.2021. o. 4244
b) Oriqem: Processo n. 51671ô121- Acórdáo n. 221812021 -Tribunal Pleno.
c) Revoga: lnstrucão Normativa n. 74. de 25 de outubro de 2012.
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interessado diretamente no sítio eletrônico do Tribunal quando enviados os
dados relacionados ao último bimestre exigível do Relatório Resumido da
Execução Orçamentário e atendidas as condições para a elaboração da
análise de gestão fiscal, no âmbito do Sistema de lnformações Municipais,
conforme os disciplinamentos próprios deste e, adicionalmente, de:

I - apresentaçâo das declarações eletrônicas respectivas aos
Relatórios Resumido da Execução Orçamentária e Relatórios de Gestão Fiscal
dos períodos abrangidos pela certificação;

ll - apresentação de declaraçâo eletrônica pelo Chefe do Poder
Executivo do Município atestando, em relação aos dispositivos da Lei
Gomplementar no 101, de M de maio de 2000 - Lêi de Responsabilidade Fiscal
(LRF), a adequação quanto:

a) ao exercício da plena competência tributária, nos termos do aú.
11, parágrafo único;

b) à inexistência de operação de crédito realizada com infração do
disposto na LRF, nos termos do art. 33;

c) à não realizaçáo de operações vedadas, nos termos do art. 37.

Parágrafo único. As certidÕes referidas neste artigo serão emitidas
de acprdo com os modelos incluídos no Anexo l, conforme a opção de
finalidade exercida pelo interessado, dentre operações de crédito sem garantia
da União (operaçóes de crédito intemas) e operações de crédito com garantia
da União (operações de crédito externas).

Art, 50 O fluxo de emissão automática da certidão para instrução de
pleitos de contratação de operações de crédito de entês municipais, objeto
desta lnstrução, é o descrito no Anexo ll.

Parágrafo único. A certificaçáo de aspectos não abrangidos pelos
conteúdos dos modelos disponibilizados na intemet deverá ser solicitada pelo
interessado mediante requerimento gerado no e-Contas Paraná.

Arf, 60 Os entes municipais que instituírem o mecanismo de ajuste
fiscal, obrigatoriamente, devem requerer a emissão de certidão para instruÉo
de pleitos de contrataçáo de opera@es de crédito por meio de requerimento
gerado pelo interessado no e-Contas Paraná e instruído com os seguintes
documentos:

I - requerimento com a descrição sucinta da operação de crédito
pretendida;

ll - declaração emitida pelo Chefe do Poder Executivo do Município
atestando, em relação aos dispositivos da Lei Complementar no 101, de 04 de
maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), a adequaçâo quanto:

a) ao exercÍcio da plena competência tributária, nos termos do art.
1 1, parágrafo único;
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b) à inexistência de operação de crédito realizada com infração do
disposto na LRF, nos termos do art. 33;

c) à não realização de operaçÕes vedadas, nos termos do art. 37.

Executivo e
, atestando o cumprimento das vedações previstas no

art. 167-4, la X, da ConstituiÉo Federal.

Art.70 lndependentemente de a contagem do prazo de validade se
iniciar na data da emissão na intemet, o conteúdo das certidÕes terá por base
os dados disponíveis no Sistema de lnformações do Tribunal (SlM) na ocasião
da solicitação.

Parágrafo único.

até o mestre exigível para o
levantamênto dos Relatórios de Resumidos da Execução Orçamentária
(RREO) da LRF.

CAP|TULO |lt
DAS CERTIDÕES ESTADUAIS

ArL 8o A emissão de certidão para instrução de pleitos de
contratação de operaçÕes de crédito pêlo Poder Executivo Estadual será
iniciada por requerimento gerado pelo interessado no e-Contas Paraná e
instruído com os seguintes documentos:

| - requerimento com a descrição sucinta da operação de crédito
pretendida;

ll - declaração firmada pelo Secretário de Estado da Fazenda
atestando, em relação aos dispositivos da Lei Complementar no 101, de 04 de
maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), a adequaçáo quanto:

a) ao exercício da plena competência tributária, nos termos do art.
11, parágrafo único;

b) a inexistência de operação de crédito realizada com infração do
disposto na LRF, nos termos do art- 33;

c) a não rcalizaçáo de operações vedadas, nos termos do art. 37.

Art 90 Ocorrendo a hipótese de que trata o caput do art. 167-A da
Constituição Federal, além do previsto no art. 8o, o Requerente deve
apresentar também:

I - ato (s) normativo (s) de instituiçáo do mecanismo de ajuste fiscal
no âmbito estadual;

ll - declaraçôes, emitidas pelos CheÍes dos Poderes Executivo,
Legislativo e Judiciário, do Ministério Público, do Tribunal de Contas e da
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Defensoria Pública do ente, atestando que estão sendo cumpridas as vedaçôes
previstas no art. í67-A, I a X, da Constituiçâo Federal.

CAPiTULOIV
DAS DISPOSIçÕES FINAIS

Art 10, Tendo em vista a natureza dêclaratória das informações
utilizadas na apuraçâo dos Índices, as posições apresentadas nas certidões de
pleitos de contratação de Operações de Crédito dos entes municipais e
estaduais não conÍiguram antecipação de julzo de mérito dos gastos ou de
receitas destinadas, cuja análise se dá em sede de prestaçâo de contas
anuais.

Art. í'l , Será realizado, sempre que possível, o cruzamento de
informações existentes nas bases de dados existentes no Tribunal para
veriÍicar o atendimento das vedações previstas no art. í67-A, I a X, da
Constituição Federal pelos entes e órgãos que estiverem abrangidos por
mecanismo de ajuste fiscal.

Àft. 12. A vêriÍicação do atendimento dos requisitos declarados
pelos Requerentes para emissão das certidões para instrução de pleito poderá
ser objeto de procedimento de fiscalização específico.

AÉ 13. As certidões para instruÉo de pleitos de contratação de
opêrações de crédito terão validade de 60 (sessenta) dias corridos, contados
da data da emissão.

Àrt, 14. A constatação de declaração falsa, com o fim de obtênção
de certidão com posição diversa da realidade, está sujeita às medidas cabíveis
para o crime de falsidade ideologica tipificado no art. 299 do Código Penal.

Art. í5. Esta lnstrução Normativa entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se a Instrucão Normativa n' 7412012 , de 25 de outubro
de 2O12.

Curitiba, 23 de setembro de2021.

- assinatura digital -

Conselheiro FABIO DE SOUZA CAMARGO
Presidente
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ANEXO I - MODELOS DE CERTIDÕ ES AUTOMÁNCAS

T,IODELO A - AUTOiiÁNCA PARA i,tUNICíPloS
OPERAÇÔES DE CRÉD|TO SEi,t GARANTIA DA UNIÃO

FTNALTDADE DA CERTTDÃO: TNSTRUÇÁO DE
PLEITOS DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO,
CONFORME DISPOSTO NO ART. 2í, INCISO IV,
ALíNEAS 'A" E '.B", DA RESOLUçÃO No 43, DE
2001, DO SENADO FEDERAL.

É cenflrtcRoo, Nos rERMos Do ART. 289, Do REGTMENTo
INTERNo Do TRTBUNAL DE coNTAS Do ESTADo oo pRnRNÁ, euE o
uutittcípto DE ffi (oNPJ No: xx.xxx.xxx/xxx-
XX), APRESENTA AS SEGUINTES SITUAÇÔES RELATIVAS AO CUMPRIMENTO
DA LEI COMPLEMENTAR NO 1OíI2OOO (LRF), APURADAS EM ANÁLISES DE
GESTÂo FISoAL E coM BASE Nos DADos MANTIDoS NO SISTEMA DE
rruronunçóes MUNrctPAts:

r. úlnuo ExERcíclo ANALISADo - 2oxx

A - CUMPRIU COM O DISPOSTO NO ART. 167, III, DA
coNSTrTUlÇÃO FEDERAL, E NOS ARTTGOS 23, 33, 37 , 52 E NO § 20 DO ART. 55,
DA LEI COMPLEMENTAR NO í01/2OOO.

B - NO EXERCíCIO DE 2OXX A DESPESA COM PESSOAL DO
PODER EXECUTIVO FOI DE R$ xx.xxx.xxx,xx E DO PODER LEGISLATIVO FOI DE
R$ x.m<.»«,r«, CORRESPONDENDO A, RESPECTIVAMENTE, l«,xx% E x,xx% DA
RECEITA CORRENTE LíOUIDA NO VALOR DE R$ )«.)«x.)oo(,)«.

GERTTDÃO NOXXXX2Oxx

il. EXERCíC|O ATNDA NÃO ANALTSADO - 20§, (SE HOUVER)

A - CUMPRIU COM O DISPOSTO NO ART. ,167, INCISO III, DA
coNSTtTUtÇÃO FEDERAL, E NOS ARTIGOS 20; 23; 52 E NO § 20; DO ART. 55, DA
LEI COMPLEMENTAR NO 

.I 
O1/2OOO.

B - NO EXERCÍCIO DE 2OXX A DESPESA COM PESSOAL DO
PODER EXECUTIVO FOI DE R$ xx.xxx.xxx,xx E DO PODER LEGISLATIVO FOI DE
R$ x.>«x.xxx,xx, CORRESPONDENDO A, RESPECTIVAMENTE, xx,xxolo E x,xx% DA
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA NO VALOR DE R$ xx.xxx.xxx,xx.

u. ExERCiCtO EM CURSO - 20XX

A - CUMPRIU COM O DISPOSTO NOS ARTIGOS 20, 23, 52 E NO §
20; DO ART. 55 (ATÉ O Xo BIMESTRE), DA LEI COMPLEMENTAR No 101/2000.



B - NO EXERCICTO DE 2OXX (ANALISE DO Xo XXXXXMESTRE) A
DESPESA COM PESSOAL DO PODER EXECUTIVO FOI DE R$ xx.xxx.xxx,xx E DO
PODER LEGISLATIVO FOI DE R$ x.xxx.m<,xx, CORRESPONDENDO A,
RESPECTIVAMENTE, xx,xxTo É x,vao/o DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA No
VALOR DE R$ xx.xxx.xxx,xx.

c - QUANTO AO DTSPOSTO NO ART. 167-A DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL, O ENTE APRESENTA RELAÇÃO ENTRE DESPESAS CORRENTES, NO
VALOR DE R$ »<.>oo<.xxx,xx, E RECEITAS CORRENTES, NO VALOR DE R$

xx.xxx.xxx,xx., APURADAS Nos ÚLTIMOS 12 MESES coM RELAÇÃo Ao
BIMESTRE DE REFERÊNCIA, DE xx,xx%, ATENDENDO AO LIMITE LEGAL.

VALIDADE: CERT|DÃO VÁLIDA ATÉ O DIA DD/MM/AAAA,
MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM www.tce.pr.qov.br.

ESTA CERTIDÃO FOI EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO
NORMATIVA NO XXX2O21.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Obs: as informações prestadas terão cabimento e serão compostas
de acordo com a pertinência das certificaçóes no momênto da solicitação de certidão,

em função do bimestre de reÍerência.
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MODELO B - AUTOMÁT]CA PARA MUNrcÍPloS
oPERAçOES DE CRÉDrTO COÍú GARANT|A DA UNIÃO

CERT|DÃO No XXXX/20XX

FTNALTDADE DA CERTTDÃO: TNSTRUçÃO DE
PLETTOS DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO,
CONFORME DISPOSTO NO ART. 21, INCISO IV,
ALíNEAS 'A', E 'B',, DA RESOLUÇÃO No 43, DE
2OOÍ, DO SENADO FEDERAL.

I. DO ÚLT|MO EXERCíCIO ANALISADO - 2OXX

A - CUMPRIU COM O DISPOSTO NO ART. 167, III, DA
coNSTrTUlÇÃO FEDERAL, E NOSARTIGOS í1,23, 33,37,52 E NO § 20 DOART.
55, DA LEI COMPLEMENTAR NO í01/2OOO.

B - NO EXERCíCIO DE 2OXX A DESPESA COM PESSOAL DO
PODER EXECUTIVO FOI DE R$ xx.xxx.xxx,xx E DO PODER LEGISLATIVO FOI DE
R$ x.xxx.xxx,xx, CORRESPONDENDO A, RESPECTIVAMENTE, xx,xxolo E x,s% DA
RECEITA CORRENTE LÍOUIDA NO VALOR DE R$ XX.XXX.XXX,I«.

C - OS DADOS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO EXERCÍCIO
APONTAM OS SEGUINTES ÍNDICES DE CUMPRIMENTO DO ART. 212 E OS §§ 20

E 30, DO ART. í98, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL:

1. MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO: XX,XX%

2. AÇÔES E SERVIÇOS PUBLICOS DE SAÚDE: xx,xx%

3. AÇÔES E sERVIÇos PÚBLlcos DE SAÚDE No ExERcíclo

ANTERIOR: xx,xxolo

É CERTIFICADo, NoS TERMoS Do ART, 289, DO REGIMENTO
INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANA, QUE O
MUNICÍPIO DE W (CNPJ No: XX.XXX.XXXXXX-
XX), APRESENTA AS SEGUINTES SITUAÇÓES RELATIVAS AO CUMPRIMENTO
DA LEI COMPLEMENTAR NO 1O1/2OOO (LRF), APURADAS EM ANALISES DE
GESTÃO FISCAL E COM BASE NOS DADOS MANTIDOS NO SISTEMA DE
INFORMAÇÔES MUNICIPAIS:

[. DO EXERCíCIo ArNDA NÂO ANALISADO - 20XX (SE HOUVER)

A - CUMPRIU COM O DISPOSTO NO ART. 167, INCISO III, DA
coNsTrrulÇÃo FEDERAL, E NOS ARTIGOS 20, 23, 52 E NO § 20; DO ART. 55, DA
LEI COMPLEMENTAR NO 1O1/2OOO.
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C - OS DADOS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRA DO EXERCíCIO
APONTAM oS SEGUINTES INDICES DE CUMPRIMENTo Do ART. 212 E os §§ 20
E 30, DO ART. 198, DA CONST|TU|ÇÃO FEDERAL:

1. MANUTENÇÃO E DESENVOLVTMENTO DO ENSTNO: xx,»<%

2. AÇÔES E SERVIÇOS PÚBL|COS DE SAÚDE: n<,xxolo

il. DO EXERCÍC|O Ei' CURSO - 2oXX

A - CUMPRIU COM O DISPOSTO NOS ARTIGOS 11;20;23: 52 E
NO § 2o; DO ART.55 (ATÉ O Xo B|ÍúESTRE), DA LEr COMPLEMENTAR No
't0'U2000.

B - NO EXERCíC|O Oe 2OXX (ANÁL|SE DO Xo XXXXXMESTRE) A
DESPESA COM PESSOAL DO PODER EXECUTIVO FOI DE R$:o<.xxx.xxx,xx E DO
PODER LEGISLATIVO FOI DE R$ x.xxx.xxx,xx, CORRESPONDENDO A,
RESPECTIVAMENTE, )o<,xxolo E x,I«Oó DA RECEITA CORRENTE LÍOUIDA NO
VALOR DE R$ l«.»o<.no<,xx.

c - QUANTO AO DTSPOSTO NO ART. 167-A DA CONSTTTUTÇÃO
FEDERAL, O ENTE APRESENTA RELAÇÃO ENTRE DESPESAS CORRENTES, NO
VALOR DE R$ >«.xxx.xxx,xx, E RECEITAS CORRENTES, NO VALOR DE R$
xx.)o«.x»(,xx., APURADAS NOS ÚLTIMOS 12 MESES COM REI-AÇAO AO
BIMESTRE DE REFERÊNCIA, DE )o«,xx%, ATENDENDO AO LIMITE LEGAL.

VALIDADE: CERTDÃO VÁUDA ATÉ O DlA DD/MM/AAAA,
MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VA INTERNET EM www.tce.pr.qov.br.

ESTA CERTIDÃO FOI EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO
NORMATIVA NO XXX2O2í.

Obs: as informaçôes prestadas teráo cabimento e serão compostas
de acordo com a pertinência das certificaçóes no momento da solicitação de certidão,
em funçáo do bimestre de referência.

B - NO EXERCÍCIO DE 2OXX A DESPESA COM PESSOAL DO
PODER EXECUTIVO FOI DE R$ )o(.)oo(.)oo(,xx E DO PODER LEG|S|-AT|VO FOt DE
R$ x.»o«.xIo<,n, CORRESPONDENDO A, RESPECTIVAMENTE, xx,l«% E x,l«% DA
RECEITA CORRENTE LíOUIDA NO VALOR DE R$ >o<.>o<x.Ioo<,»«.



R.F
Tffitü
1S#

TRTBUNAL DE coNTAS Do ESTADo oo pRnRnÁ

ANExo r - FLUxo pam emrssÃo eurouÁrrca ols ceRrroÕes

S

N

N

S

N
Orienta e encerra

s

Página WEB do TCE

Serviços

ldentificação do Gestor
mediante senha

Emite cópia da certidão vigente
Existe certidão com
prazo de validade

vigente?

Comunica indisponibilidade e encerraA entidade
é prefeitura?

pré-condiçôes para
gerar a certidão?

Seleção do tipo
da certidão

Obtém Declaração arts.
11, 33 e 37 LRF

Emissão
da nova certidão

Atende as

MUNICIPAIS



TCEPR

GANAL DE COMUNTCAçÃO

GESTÃO DE DEMANDAS

Criada em: 0210712026
ldentiÍicador da dêmanda: 748íí6
05. CumpÍimento dê Declsão do TCE.PR - Monitoramento

Demandante Demandado

ENtidAdE: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
JORGE D OESTE
Interlocubr LEANDRO PAGLIARI JACOBS

Entidade: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ
Grupo de Responsabilidade: CACS - Triagem

Descrição da Demanda

Pedido de orientação técnica acerca da aplicaçáo do art. 167-A da Constihiiçáo Federal e da
necessidade de adoção de medidas de contenção de despesas pelo Poder Legislativo Municipal
para fins de obtenção de certidão relativa à operaÉo de crédito, com situação hipotética em tese.

Histórico da Demanda

02107 12026 - í6:19 - Formulada

TAREFA: TareÍa Princlpal
Criada em: O210112o26 - 16:19 | Concluída em:



E

cÂvnnn MUNtctpAL or sÃo JoRGE D'oESTE

nxcnr.nxrÍssrMo sEr\EoR coNsELt{F IRo PRESIDENTE Do rRrBrlNAL DE
coNrAs Do EsrADo Do pl,n,rxÁ - rcnpn

ASSUNTO: Consulta em Tesc.

CONSTILENTE: Leandro Pagliari Jacobs, Diretor Administrativo da Câmara de Vereadores

de São Jorge D'Oeste - PR

OBJETO: Pedido de orientação técnica acerca da aplicação do art. 167-A da Constituição

Federal e da necessidade de adoção de medidas de contenção de despesas pelo Poder Legislativo

Municipal para fins de obtenção de certidão relativa à operação de crédito..

LEANDRO PAGLIARI JACOBS, Diretor Administrativo, no uso de suas atribuições

legais e com fundamento no artigo 38 da Lei Complementar Estadual n" 113/2005 (Lei Orgânica

do TCE/PR), vem, peÍa.nte este Egrégio Tribunal, formular a presente

instruida com os elementos fáticos e jurídicos a seguir expostos.

Avenida Prefeito Ádelarte t-tmilto Debortoli, n'753, Cento, Piso Superio4 São Jorge D'Oeste, PR. E-mail:
adminis tr acao@camar asj o. pr. gov. b r

Poder Legislativo Municipal
"Fé, Trabalho e Progresso" - l5' Legislatura 202512028

CONSULTAEMTESE,

Em tese, o Município apurou, nos termos do art. 167-A da Constituição Federal, relação

entre despesas correntes e receitas correntes superior ao limite constitucional de 95%o,

circunstância que ensejou a adoção do mecanismo constitucional de ajuste fiscal.

Em razão disso, o Poder Executivo Municipal, em tese, editou ato normativo estabelecendo

medidas de contenção e limitação de despesas, contemplando as vedações previstas nos incisos I
a X do art. 167-A da Constituição Federal.

Paralelamente, o Município pretende contratar operação de crédito já autorizada pelo Poder

Legislativo Municipal mediante lei específrca regularmente aprovada e sancionada, em tese.

Para instrução do pedido de emissão da certidão para operação de crédito perÍrnte esse

Tribunal, verificou-se a existência das disposiçôes constantes da Instrução Nonnativan' 164/2021

do TCE/PR, especialmente quanto à necessidade de instituição do mecanismo de ajuste fiscal

6llangendo os Poderes Executivo e Legislativo municipais.
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Diante disso, o Poder Executivo solicitou ao Poder Legislativo a edição de ato próprio, na

forma de Decreto Legislativo, reproduzindo as medidas de contenção e as vedações constitucionais
previstas no art. 167-A da Constituição Federal.

Ainda que, o Poder Legislativo não esteja nas mesmas condições Íinanceiras do Poder

Executivo, ou seja, quando a relação enfre despesas correntes e receitas correntes, apurada no
período de doze meses, supeÍar o limite de 95%o (noventa e cinco por cento), em tese.

Considerando a autonomia administrativa, financeira e orçamentaria do Poder Legislativo

Mnnicipal, bem como as exigências constantes da Instrução Normativa n" 16412021 do TCE/PR,

surgiram as seguintes dúvidas interpretativas:

b) Na hipótese positiva, a adoção, pelo Poder Legislativo, de ato noÍmativo proprio, ainda

que reproduzindo integralÍnente as vedações já estabelecidas pelo Poder Executivo,

atende às exigências do TCE/PR para emissão da certidão sem restrições?

c) A eventual inexistência de ato normativo específico do Poder Legislativo poderia

constituir óbice à emissão da certidão para operação de crédito do Municipio, ainda que

o Poder Executivo teúa integralmente implementado as medidas de ajuste fiscal

previstas no art. 167-A da Constituição Federal?

d) No caso hipotético, em tese, de o Poder Legislativo não se encontrar na situação de

relação entre despesas correntes e receitas correntes, apuradas no período de doze meses,

superiores ao limite de 95% (noventa e cinco por cento), e mesmo assim emitir Decreto

ou ato normativo fundamentado no ArL 167-A da Constituição Federal, quais seriam as

consequências ao Poder Legislativo?

Por fim, solicita-se, se possível, a indicação de precedentes, Acórdãos, Prejulgados ou

orientações normativas desse Tribunal que tratem especificamente da instituição e do pagamento

Avenida Prefeito Adelarte (lmiltro Debortoli, n" 753, Centro, Piso Supeior São Jorge D'Oeste, PR. E-mail:
a dmini s trac a o @c am ar a sj o. p r. gov. b r

a) Para fins de emissão da certidão necessária à contratação da operação de crédito pelo

Poder Executivo Municipal, é indispensável que o Poder Legislativo edite ato normativo

próprio instituindo as medidas de ajuste fiscal previstas no art. 167-A da Constituição

Federal, mesmo não estando sujeito a relação entre despesas correntes e receitas

correntes, apurada no periodo de doze meses, superaram o limite de 957o (noventa e

cinco por cento)?
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de 13" salário e ferias a vereadores, possibilitando estudo e aprofundamento no tema pela equipe

técnica deste Poder Legislativo Municipal.

O presente pedido decorre da necessidade de conferir segurança jurídica ao procedimento de

contratação da operação de crédito e assegurar o estrito cumprimento das exigências constitucionais e
normativas aplicáveis.

Diante do exposto, requer-se a esse Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Paraná que se

manifeste, em tese, acerca dos questionamentos acima formulados, especiatnente quanto:

l. à necessidade de edição de ato normativo próprio pelo Poder Legislativo Municipal;
2. à suficiência da reprodução das vedações constitucionais já instituídas pelo Poder Executivo;

3. aos reflexos da ausência de ato próprio do Legislativo sobre a emissão da certidão para

contratação da operação de crédito;
4. à emissão de decreto ou ato normativo com fundamento no art. 167-A da CF, mesmo não estando

de fato em contenção de gastos.

Nestes termos, pede deferimento.

Atenciosamente,

São Jorge D'Oeste, Estado do Paraná. 02 de julho de 2026.

;LEÀI,IDRO PAGLIARI JACOBS

1*u"

LEANDRO PAGLIARI JACOBS
Diretor Ádministrativo - Poder Legislatito Municipal

Avenida Prefeito Ádelarte (Jmiltro Debortoli, n" 753, Cmtro, Piso Superior, São Jorge D'Oeste, PR. E-mail:
a dmini s tra c ao@camar asj o. p r. gov. b r
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. MUNICIPIO DE

DECRETO N'4.971/2026

Dispõe sotrre medidas de contenção de despesas

no âmhito da .{dminisúração do Municipio São

Jorge d'Oeste - PR, e dá outras providências.

GELSON COELHO DO ROSÁRJO, Prefeito do Municipio de São Jorge

d'Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO, a política de austeridade com o erário e a necessidade de

ações planeiadas e tÍanspaíentes, prevenindo riscos e corrigindo oondutas capazes de afetar

o equilíbrio das contas públicas, a fim de manter a responsabilidade na gestão fiscal;

CONSIDERANDO, os princípios e normas que norteiam a conduta

administrativa pautada pela responsabilidade na gestão fiscal, controle de despesas e, em

especial, aqueles contidos na Constituição da República Federativa do Brasil, Lei

Complementar Nacional no10l, de 04 de maio de 2000 Lei de Responsabilidade Fiscal e na

Lei Federal nu 4.320. de l7 de março de 1964;

CON§IDERANDO, a obrigação continua de planejar, acompanhar e avaliar as

ações do Poder Executivo no tocante a gestêio orçamentaria, financeira e administrativa;

CONSIDERANDO, que nos primeiros oinco meses do ano, a houve o

comprometimento de I 10,91% da receila corrente, situação caótica e que tende a se mantet

elou piorar, nos demais meses, em virtude da redução de transferências da União e do Iistado;

CONSIDERANDO. que conforme Demonstrativo de Despesa com Pessoal de

Muol2026, atualmente a despesa com pessoal do Município de São Jorge d'Oeste - PR se

encontra no importe de 49,72o/o da Reccita Corrente Liquida" estando acima do limite de

alerta de acordo com aLei de Responsabilidade Fiscal, necessitando o imediato implemento

de ações visando a diminuição de despesa com pessoal;

CONSIDERANDO, a necessidade de continuidade das ações já está em

andan:ento no Município com vistas a contenção de despesas, especialmente a diminuição

Av. tguaçu, 281 | Cx. PosGal 31 I FoDe/Fax,t6 3534-8050 | CEP 45575-OoO I são lorge D'Oe§te - PR

ESTADO DO PARANA I www.pms,orge.pr.gov.br I CNPJ: 76.995.380/0001-o3
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de despesa com pessoal, a otimização dos recursos existentes e quâlificação do gasto público,

primando pela eficiência na Gestâo Pública:

CONSIDERANDO, a necessidade de se manlerem os investinrentos públicos

indispensáveis a manutenção dos serviços essenciaisl

CONSIDERANDO, ser imperativo que o gestor público Municipal busque

medidas de contenção gastos, cuja escolha das medidas a serem implementadas estií dentro

do poder discricionrírio do Administrador;

CONSIDERANDO, a necessidade de estabelecer diretrizes para os órgãos e

entidades do Poder Executivo Municipal âdotarem medidas efetivas de controle, contenção

e redução das despesas e ampliação da receita;

CONSIDERANDO, que a adoção de medidas de contenção deverá ser de

caráter obrigatório, atingindo todas as Secretarias, entidades e dependências municipais, de

fomra a compatibilizar o equilíbrio econômioo entre receitas e despesas;

CONSIDERANDO, a necessidade de continuar o processo de revisão de

controle dos gastos públicos sob pena de inviabilizar as ações essenciais e de imprescindível

interesse coletivo;

CONSIDERANDO, a necessidade de promover a raoionalização dos gastos,

limitando-os ao essencial para o funcionamenlo dos órgãos e entidades da Administração

Pública Municipal, objetivando não lraver descontinuidade na execução dos programas

sociais e demais despesas prioritrfu:ias da Administração;

CONSIDERANDO, que os valores repassados ao Município pelos Govemos

Estadual e Federal para a manutenção de programas. planos c projetos por eles criados não

são suficientes para a cobertura das despesas ef€tivamente realizadas de tais progranms. o

que obriga o Município dispor de grandes valores, com recursos proprios. para

complementar o custo total de diversos programas;

CONSIDERÁNDO, a redução dos repasses de recursos, compromete a receita

do Município obrigando-o a tomar medidas compensatórias paü conteflção de despesas e

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro que venham a aconteceÍ;

Av.lgoaçat,zB7 | Cx. Postal 31 I Fone/Fax 46 353+8O5O I CEP 85S75-OOO I São rorge D'Oe§t€ " PR
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CONSIDERANDO, ser imperioso preservaÍ os cargos e manter a regularidade

dos pagamentos em dia aos servidores públicos municipais, bem como assegurar o

pagamento a fomecedores;

CONSIDERANDO, a importância de envolver todo o funcionalismo municipal

nesse objetivo comrün, conscientizando e orientando para tomar a economia e a

racionalização dos recursos um hábito que deve ser praticado e observado todos os dias;

CONSIDERANDO, a necessidade de estudar medidas efetiva*s e especíÍlcas

para a contenção de despesas e gastos correntes no âmbito da administraçao direta, com

prazos e metas estabelecidos;

CONSIDERANDO, a legalidade, a transparência, o controle, o equilíbrio fiscal,

como requisitos próprios de governabilidade democrálica;

CONSIDERANDO, que o "caput" do Art. 167-A da Constituição Federal diz

que, quando a relação entre despesas e receitas correntes apuradas no período de 12 (doze)

meses, no âmbito dos Estâdos, do Distrito Federal e dos Municípios, superar 95%o (noventa

e cinco por cento), poderão adotar medidas de ajuste fiscal previstas nos incisos I a X;

DECIIETA:

Àú. to. Fica adotado o mecanismo de ajuste fiscal previsto no art. 167-A da

Constituição Federal. fi cando suspensas:

Il - A criação de cargo, emprego ou função que implique aumento rle despesa;

III - Qualquer atteração de estÍutura de carreira que implique aurnento de

IV - A admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, ressaivadas as

reposição de cargos de chefia e de direção que não acarretem aumento de despesas;

Av. tguaçu, 281 | Cx Po§tal 31 I Fonetr§ax /16 3534-SOSO I CEP 45575-OOO I São ,orge D'O€§te - PR

I * As concessões, a qualquer título, de vantagem, aumento, reajuste ou

adequação de remuneração de membros de Poder ou de órgão, de servidores e empregados

públicos, exceto dos derivados de sentença j udicial transitada em julgado ou de determinação

legal anterior ao início da aplicação das medidas de que trata este artigo;

despesa;
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V - A criaçâo ou majoração de auxilios, vantagens, bônus, abonos ou beneficios

de qualquer natureza, inclusive os de cuúo indenizatório, em favor de servidores e

empregados públicos, ou ainda de seus dependentes, exceto quando derivados de sentença

judicial hansitada em julgado ou de determinação legal anterior ao início da aplicação das

medidas de que trata este artigo;

Prêmio;

X * A autorização de diarias para cursos, semiruírios, eventos e outras atividades

não essenciais, salvo as que puderem ser custeadas pôr recursos vinculados.

Art. 2o. Sem prejuizo das disposições previstas no Decreto n" 4.92012026, as

horas extras eventualmente laboradas por servidores municipais nos termos autoriz-ados pelo

referido Decreto, serão compensadas exclusivamente através do Banco de Horas, na

forma prevista no Estatuto dos Servidores Públicos do Município (Lei Complementar no

0412025), sendo vedado o pagamento em pecirnia, até ulterior disposição em contrririo.

Parágraftr Único, Excetuam-se ao clisposto no caput somente os servidores

lotados na coleta de lixo urbano, bem como as Técnicas de Enfermagem e Serventes de

Limpeza lotadas no Pronto Atendimento Municipal, os quais eventuais horas extras

laboradas poderão ser remuneradas em pecúnia.

Aú. 2". Fica autorizada a rescisão de contratos de trabalho temporiírios. as quais

serão efetivadas através de Decretos próprios após indicação das secretariâs competentes.

Av.lg.raçu,281| Cx. Postal 31 | Fon elFax 46 3534-AO5O I CEP a5575'OOO I §ão ,orge D'Oe§re - PR

VIt - A adoção de medida que irnplique reajuste de despesa obrigatória acima

da variação da inflação;

VIII - A liberação de créditos de valores a título de indenização de Licença

IX - Das litrerações da conversão em numerário de 2/3 das Férias:

Art.3'. Ficam imediatamente revogadas as funções gratificadas conceclidas

pelas Portarias n"s 2.961D025, 3.009f2025, 2.93612025, 2.84112025, 2.8flnfr25,

1.09il2a26, 2.77512025, 3.13212026, 2.18712025, 2.91212025, 3.20512026, 2.83712025,

2.838t2025, 2.a6tn025, 3.14912026, 3.15012026,3.00512025, 3.166nA25, 2.99712025,
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3.00312025, 2.999/2925,, 2,78812025, 3,165/2A26, 3.034/2025, 3.001/2025, 2.998/2ü25,

3.000/2025, 3.088/2026, 3. r03/2026.

Art, 4". 0 presente l)ecreto entra em vigor na dala de sua publicâção, produzindo

cleitos retroativos a partir de 3 1 de maio de 2$26.

Cabinete do Executivo Municipal de São .lorgc

D'Oestc,, Estado do Parrná, aos oito dias tlo môs dc

junho do ano de dois mil e vinte e seis, 63" ano de

emancipação.

Gclson C do Rosário
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06/07/2026,'13:55 Prefêitura Municipal de Sáo Jorge d'Oestê | lDoc

Memorando 2.78012026

De: IVANIR DA SILVA Setor: DVC - Divisão de Contabüldade
Pa1.a: DA - Departomento de Administração - Legislativo
Assunto: I)ocumentos pera hstrução de c€rtidão de Operação de Crédito

§& ffi*qrp:E$.q

Sâo Jorge d'Oeste/PR, 02 de Julho dc 2026

Boa tarde,

Visando a continuidade do processo de operação de crédito, parâ fins de instrução do pedido de cenidão específica junto
ao TCE PR, faz-se necessário a edição dos documentos em anexo pelo poder legislativo, sendo primeiro o decreto
legislativo e depois constar o número do decreto na declaração.

Após remeter cópias assinadas para que possamos estarjuntando no processojunto ao TCE.

Obs: Já conversei com a presidente explicando.

At.te

ruANIR DÁ SILYA
Contador - CRC PR 047871/O- I
Portaria n' 288/2008

Matríala n" 1663-1

Prefeinrra Municipal de São Jorge d'Oestc - Avenida lguaçu, n' 281 Centro, São Jorge d'Ocste - PR CEP: 85575-000 ' I l)(\' . www ldoc.com.br

lmprcsso em 06/07/2026 13:54:52 por Leandro Pagliari Jacobs - DIREToR ADMINISTRÂIIVO (matricula 4025)

httpsJ/pmsio.ldoc.com.br/?pg=doc,/via&hash=4C86F164D96468928'1384161&itd=1 1t1
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DECLARAÇÃO DE CUMPRTMENTO DAS VEDAÇOES PREVTSTAS

NO ART. 167-4, I a X da CF.

O Poder Legislativo Municipal de São Jorge D'Oeste, Estado do PaÍaná, neste ato

representado pelo seu Presidente, DECLARA, para os devidos fins, que, em observância às

medidas de responsabilidade fiscal e controle de despesas implementadas pelo Poder Legislativo

Municipal, especialmente aquelas estabelecidas pelo Decreto Legislativo no )OOOO(, que instituiu

medidas de contenção e racionalização dos gastos públicos, vêm sendo observadas as vedações

previstas nos incisos I a X do art. 167-A da Constituição Federal.

Declara, aind4 que, durante a vigência das medidas de ajuste fiscal adotadas pelo

Município, não foram praticados atos incompatíveis com as restrições constitucionais previstas no

referido dispositivo, especialmente quanto à concessão de vantageos remuneratórias, criação de

cargos ou despesas obrigatórias, ampliação de beneÍicios tributrírios, criação ou expansão de

programas subsidiados e demais hipóteses elencadas nos incisos I a X do art. 167-A da Constituição

Federal.

A presente declaração é emitida para comprovação do cumprimento das exigências legais

e constitucionais aplicáveis às operações de crédito e demais procedimentos administrativos que

demandem tal certificação.

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração.

São Jorge D'Oeste - PR, 02 de julho de 2026.

ROSANI FÁTIMÀ LOTTI

Presidente

Av. lgueçu, 28ll cx. Postel 3t I Fonê/Fax 45 3534-8o5O I CEP 855?5-OOO I São Jorgê D'Oeste/PR
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DECRETO LEGISLATM n'. XXXX2026

ROSANE FÁTIMA LOTTI, Presidente da Câmara de Vereadores de São Jorge

D'Oeste, Estado do Paranrl no uso de suas atribuições legais e considerando o estabelecido no

Art. XXXXX , inciso xxxxx do Regimento Intemo desta Casa de Leis,

CONSIDERANDO que a Administração Priblica deve observaÍ os princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e

responsabilidade na gestão fiscal, promovendo a utilização racional dos recursos públicos em

beneffcio da coletividade;

CONSIDERANDO o dever constitucional e legal de preservação do equilíbrio das

contas públicas, nos termos da Constituição Federal, da Lei ComplementaÍ FedeÍal n' 101, de

04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e da Lei Federal n" 4.320, de 17 de março

de 1964:'

CONSIDERANDO a necessidade pennanente de planejamento, monitoramento e

avaliação das ações govemamentais, especialmente quanto à execução orçamentíLria" Íinanceira

e administrativa do Município;

CONSIDERANDO a continuidade das medidas de ajuste e racionalização

administrativa já implementadas pelo Poder Executivo Municipal, voltadas à contenção de

despesas, à otimização dos recursos disponíveis e melhoria da eficiência do gasto público;

CONSIDERANDO que o caput do art. 167-A da Constituição Federal autoriza a adoção

de medidas de ajuste frscal quando a relação entre despesas correntes e receitas correntes,

apuada no período de doze meses, superar o limite de 950Á (noventa e cinco por cento);

Adota mecanismo de ajuste fiscel nos temos do

Art. 167-A da Constituição X'ederal.



CONSIDERANDO por frm, o Decreto n" 497112026 do Poder Executivo Municipal;

DECRETA

Art. 1', Ficam adotadas, no âmbito do Poder Legislativo do Município de São Jorge

D'Oeste, as medidas de ajuste fiscal previstas no art. 167-A da Constituição Federal, em raz.ão

da necessidade de preservação do equilíbrio das contas públicas e da sustentabilidade financeira

da Administração Municipal.

Art. 2o. Fica vedadas:

I - Concessão, a qualquff título, de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de

remuneração de membros de Poder ou de órgão, de servidores e empregados públicos, exceto

dos derivados de sentença judicial transitâda em julgado ou de determinação legal anterior ao

início da aplicação das medidas de que trata este artigo;

II - Criação de cargo, emprego ou f,rnção que implique aumento de despesa;

III - Alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

IV - Admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, ressalvadas:

a) as reposições de cargos de chefia e de direção que não acarretem aumento de

despesas;

b) as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos;

c) as cootratações tempoflírias de que trata o inciso IX do caput do art. 37 desta

Constituição ;

V - Realização de concuÍso público, exceto para as reposições de vacâncias previstas no

inciso IV deste caput;

VI - Criação ou majoração de auxílios, vantagens, bônus, abonos ou beneficios de

qualquer naturez4 inclusive os de cunho indenizatório, em favor de servidores e empregados

públicos, ou ainda de seus dependentes, exceto quando derivados de sentençajudicial transitada

em julgado ou de determinação legal anterior ao início da apücação das medidas de que trata

este artigo;
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